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     D E C I S Ã O

Vistos etc.

Trata-se de ação civil pública, com pedido liminar, proposta pelo MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL em face da
UNIÃO FEDERAL, objetivando obter provimento jurisdicional que assegure proteção securitária aos trabalhadores resgatados de
condições análogas à de escravos, mesmo quando o resgate não se der no bojo de ação de fiscalização do Ministério do Trabalho e
Emprego.

Narra que o artigo 2º-C da Lei 7.998/90 restringe a percepção do benefício securitário do seguro-desemprego àqueles
trabalhadores que venham a ser resgatados por específica classe de agentes de Estado, quais sejam, os auditores do trabalho,
excluindo da proteção securitária aqueles trabalhadores que tenham sido resgatados por outras classes de agentes públicos, com
policiais, promotores ou procuradores.

Afirma tratar-se de previsão normativa que claramente resulta em exclusão do benefício incompatível com o princípio
da igualdade, pois, para cidadãos em idêntica situação, resulta em âmbitos de proteção diametralmente opostos. Aduz que a ação
proposta visa a superar este estado (in)constitucional de coisas, a fim de assegurar a extensão da proteção securitária também
àqueles trabalhadores que sejam resgatados de condições análogas à de escravo ou de trabalhos forçados a partir de ações de
outros agentes públicos que não auditores do trabalho, tudo ilustrado a partir de situação real ocorrida no âmbito desta Subseção
Judiciária de Tupã/SP.

Diante disso, requer seja concedida liminarmente a tutela provisória de urgência, eis que presentes a probabilidade do
direito e o perigo de dano a  centenas de trabalhadores-vítimas,  a fim de se  determinar à  União –  Ministério do Trabalho e
Emprego que doravante conheça dos requerimentos de concessão de seguro-desemprego (trabalhador resgatado) e, se atendidos os
seus pressupostos, defira a concessão de benefício independentemente de o resgate ter sido efetuado “em decorrência de ação de
fiscalização do Ministério do Trabalho e Emprego”, ou seja, ainda que o resgate se efetive por outros agentes ou autoridades
públicas (policiais, fiscais, promotores, procuradores, etc).

Nesse  contexto,  relata  que  conforme  cópias  do  inquérito  policial  nº0051/2015  e  da  ação  penal  pública  nº
0000295-57.2015.403.6122, na data de 25.03.2015, a Polícia Militar foi acionada pelo Sindicato dos Trabalhadores Rurais de
Parapuã para dar apoio a uma equipe da Vigilância Sanitária Municipal, chefiada pela servidora pública e testemunha Aparecida
Alves  Marton  Marconato  que,  ao  fazer  a  inspeção  na  propriedade  rural  denominada  Sítio  Nossa  Senhora  Aparecida,  de
propriedade  do  senhor  Aparecido  Piva,  constatou  a  existência  de  quatro  pessoas  trabalhando  em jornadas  exaustivas  e  em
condições degradantes.

Narra que a mencionada equipe, ao chegar na aludida propriedade rural, constatou que Reginaldo Ferreira Lima, João
Soares  Souza,  Adão  Marconi  e  José  Andrade  de  Oliveira,  todos  eles  trabalhadores  rurais  de  baixa  escolaridade,  estavam
trabalhando na mencionada fazenda em péssimas condições de higiene e salubridade. Tal constatação decorreu, dentre outros
fatores, do dever de aplicarem o veneno roundup sem quaisquer equipamentos de segurança, da precariedade da alimentação e
alojamento fornecidos e da insuficiência de água para se hidratarem.

Menciona que as condições degradantes em que se encontravam os trabalhadores foram comprovadas através do Laudo
Pericial nº 143.292/2015. Referido laudo resultou de exame realizado no dia da prisão em flagrante do proprietário do imóvel e
empregador. Assim, reitera que as provas, notadamente a pericial e fotografias constantes do Laudo, demonstraram cabalmente
que as vítimas foram submetidas a condições degradantes e subumanas de trabalho, pois não dispunham de estrutura de higiene
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mínima oferecida pelo dono do sítio.

Prossegue narrando que Aparecido Piva, proprietário do imóvel rural, responsável pela contratação dos trabalhadores
rurais, foi denunciado pelo Ministério Público Federal pela prática do crime previsto no art.149 do Código Penal, na forma do seu
art. 70, tendo a denúncia sido recebida em 02 de setembro pelo Juízo. Posteriormente, em 05/08/2016, este Juízo Federal de
Tupã/SP condenou Aparecido Piva às penas de 2 anos, 4 meses e 26 dias de reclusão em regime aberto, além de 12 dias-multa.

Após isso, narra que o Ministério do Trabalho e Emprego ao ser oficiado pelo Juízo (Ofício nº193/2015) para que
procedesse  à  liberação  dos  benefícios  previstos  para  os  trabalhadores  resgatados,  informou  que  qualquer  benefício  estaria
“condicionado a resgate efetuado por Auditor Fiscal do Trabalho”, nos moldes do que reza o art.2º-C da Lei 7.998/90, com a
redação  dada  pela  Lei  10.608/2002,  motivo  pelo  qual  não  haveria  possibilidade  da  liberação  do  seguro-desemprego  aos
trabalhadores rurais, uma vez que os mesmos foram resgatados por membros de instituições diversas (no caso, Polícia Militar e
Vigilância Sanitária).

Diante  de  tal  negativa,  o  Ministério  Público  Federal  ingressou  com  a  presente  demanda  visando  atribuição  de
interpretação extensiva ao art. 2-C da Lei nº 7.998/90, ou, de forma subsidiária, seja o mesmo julgado inconstitucional incidenter
tantum diante  da clara  infração ao Princípio Constitucional  da Igualdade previsto no art.  5º,  caput,  da Constituição Federal,
visando desta forma, a possibilitar a concessão do seguro-desemprego em favor de todos os trabalhadores rurais, nacionais ou
estrangeiros,  que  forem comprovadamente  resgatados  de  propriedades  rurais  ou  empresas  urbanas  localizadas  em território
nacional, em razão de terem sido reduzidos à condição análoga à de escravo, independentemente deste resgate ter sido efetuado
por Auditor Fiscal do Trabalho.

É o breve relato dos fatos.

O artigo 300 do Diploma Processual  autoriza a concessão da tutela de urgência, liminarmente, quando presentes a
relevância no fundamento da demanda e justificado receio de ineficácia do provimento final.

Inicialmente defende o MPF ser legítima a utilização da Ação Civil Pública para a tutela dos direitos fundamentais de
caráter social especialmente no que se refere à liberação de seguro-desemprego em favor de trabalhadores hipossuficientes, os
quais forem comprovadamente resgatados por agentes públicos em razão de terem sido submetidos à condição análoga à de
escravos.

Nesse contexto, afirma que o seguro-desemprego constitui importante direito fundamental de caráter social em favor do
trabalhador  urbano ou rural  previsto  no art.  7º,  inciso  II,  da Constituição Federal,  tendo por  finalidade prover  a  assistência
financeira temporária ao trabalhador desempregado, bem como auxiliá-lo na busca de um novo emprego.

Assim, o art. 2º da Lei 7.998/90, versa sobre as hipóteses de recebimento de seguro-desemprego, nos seguintes termos:

“Art. 2º – O programa do seguro-desemprego tem por finalidade:

 I – prover assistência financeira temporária ao trabalhador, desempregado em virtude da dispensa sem justa causa,
inclusive a indireta, e ao trabalhador comprovadamente resgatado de regime de trabalho forçado ou da condição análoga
à de escravo”.  

Dessa forma, referido dispositivo, permite a concessão do seguro-desemprego aos trabalhadores resgatados, desde que
fique comprovado o exercício de trabalho em condição análoga à de escravo. Assim, não há nenhuma exigência de que o resgate
do trabalhador seja feito por uma determinada instituição.

Entretanto, consta do artigo 2º-C, introduzido no diploma legal pela Lei 10.608/2002, que o trabalhador que vier a ser
identificado como submetido a regime de trabalho forçado e condição análoga à de escravo, terá direito à percepção de 03 (três)
parcelas referentes ao seguro-desemprego, no valor correspondente a um salário mínimo cada. Conforme o dispositivo, tal direito
só seria conferido para trabalhadores resgatados por ação de fiscalização do Ministério do Trabalho e Emprego.

Diante desse quadro, afirma o MPF que tal restrição vem sendo encampada pelo Ministério do Trabalho e Emprego
conforme  ofício  nº  192/2015,  o  qual  foi  enviado  em resposta  à  solicitação  realizada  pelo  juízo  nos  autos  do  Processo  nº
0000295-57.2015.4036122. No documento, o órgão se manifestou pela impossibilidade de liberação do seguro-desemprego aos
trabalhadores sob o fundamento de que os mesmos foram resgatados por instituições alheias à Auditoria Fiscal do Trabalho.

Nesse contexto, argumenta que não se reveste do mínimo de sensatez outorgar um direito de natureza constitucional e
assistencial, como é o caso do seguro-desemprego, apenas a um grupo de trabalhadores que tiveram a “sorte” de serem resgatados
por equipe do MTE, em detrimento de outros grupos que tiveram o “azar” de ser resgatados por instituições alheias ao MTE.

Afirma que tal  situação viola  claramente o  princípio  da igualdade  substancial  e  que,  nos casos  onde sobejamente
demonstrada a situação do trabalhador em regime de trabalho forçado ou condição análoga à de escravo, não haveria qualquer
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fundamento razoável para se admitir uma diferenciação entre os beneficiários em razão da instituição que realizou o resgate.

Segundo  o  autor,  tal  postura  implica  em  admitir  um  retrocesso  dos  direitos  sociais  fundamentais  a  uma  esfera
dimensional abaixo daquela que nos encontramos atualmente, de viés apenas negativo por parte do Estado. Como forma de ilustrar
a  inconstitucionalidade  da  norma,  menciona  que  os  trabalhadores  rurais,  na  espécie  dos  autos,  foram  resgatados  em  uma
propriedade rural localizada no Município de Parapuã/SP, que não possui delegacia do trabalho. Assim, aduz que não se poderia
esperar do sindicato dos empregados e muito menos da Polícia Militar local que aguardassem o comparecimento de Auditores do
Ministério do Trabalho para que pudessem resgatar os trabalhadores.

Desse modo, afirma que a legislação deve tratar a todos igualmente,  a não ser que haja fatos ou situações que os
coloquem em situação de desigualdade. Afirma que tal não ocorreu na problemática subjacente, pois o resgate ocorreu sem que os
trabalhadores estivessem esperando, razão pela qual não podem ser os mesmos, e nem outros que estejam na mesma situação,
prejudicados pela suposta necessidade do seguimento de um procedimento burocrático e desigual.

Justifica a possibilidade de ser buscado o controle jurisdicional dos atos estatais referentes aos direitos sociais no caso
de  ocorrência  de  algum  tipo  de  violação  ou  arbitrariedade  praticada  pelo  Estado.  Discorre  sobre  a  possibilidade  de  se
compatibilizar a interpretação dos arts. 2º e 2º-C da Lei 7.998/1990, como forma de evitar a ocorrência de desigualdades entre
grupo de trabalhadores que se encontram ou encontravam na mesma situação degradante e desumana e que, portanto, deveriam
receber o mesmo tratamento legal.

Afirma que assim seria reconhecida a violação normativa infralegal ao princípio da igualdade, em respeito ao princípio
constitucional da isonomia substancial, bem como aos princípios da razoabilidade e proporcionalidade.

Feita esta análise dos argumentos expostos, mesmo em sede de cognição sumária, resta demonstrada a existência da
relevância no fundamento da demanda. Assim, deve ser adotada solução hermenêutica que preserve a manutenção da validade do
dispositivo em questão.

No  caso temos típico  conflito  entre  princípios  constitucionais  de mesma hierarquia,  o  qual  deve ser  equacionado
considerando as particularidades do caso concreto.

Dessa forma, temos que o princípio da legalidade impõe a concessão do seguro-desemprego a trabalhadores resgatados
de situação análoga à escravidão quando forem libertados por auditores do trabalho do MTE. Por outro lado, como já exposto na
inicial, aplicação irrestrita deste dispositivo poderá fazer com que indivíduos em situação idêntica sejam tratados de forma diversa.

Caso o comando legal seja aplicado mediante interpretação literal, de forma fria, teremos uma situação onde aqueles
que não foram beneficiados pela atuação dos agentes do TEM viriam a ser prejudicados ainda mais em razão da não atuação
estatal. Assim, estaria sendo negado o acesso a direito social básico, estreitamente ligado à dignidade da pessoa humana. Tal
situação comporta solução interpretativa que leve a fruição do direito ao seguro-desemprego por qualquer indivíduo submetido a
trabalho em situação análoga à de escravo independente de qual agente público tenha realizado a operação de resgate.

Desse modo, como corolário da força normativa da Constituição Federal, deve ser realizada interpretação sistemática e
extensiva do referido dispositivo, de maneira a possibilitar o recebimento do seguro-desemprego por trabalhadores submetidos à
condição análoga à de escravo, mesmo quando resgatados por outros agentes públicos diversos dos auditores do trabalho, tais
como policiais militares.

Assim, deve prevalecer, neste caso concreto, a efetivação do princípio da dignidade da pessoa humana em detrimento da
Legalidade Estrita, de modo que haja apenas um ajuste na aplicação do dispositivo em questão. Dessa forma, em sendo realizada
interpretação conforme a Constituição,  mantém-se a  integralidade do dispositivo legal,  ocorrendo apenas a  extensão de seus
efeitos para situações materialmente idênticas.

Deve  se  destacar  ainda,  que  interpretação  extensiva  de  dispositivos  legais  para  atender  situações  semelhantes  é
amplamente aceita pela jurisprudência nacional. Em tais hipóteses, como forma de garantir o Princípio da Dignidade da Pessoa
Humana admite-se a relativização da legalidade estrita. Nesse contexto, podemos citar a possibilidade de liberação do Fundo de
Garantia do Tempo de Serviço em casos não previstos no rol taxativo da lei.

 

FGTS - LEVANTAMENTO DO SALDO DA CONTA VINCULADA AO FGTS - DOENÇA GRAVE NÃO PREVISTA NA
LEI 8.036/90 - POSSIBILIDADE. 1. É tranqüila a jurisprudência do STJ no sentido de permitir o saque do FGTS ,
mesmo em situações não contempladas pelo art. 20 da Lei 8.036/90, tendo em vista a finalidade social da norma. 2. O
princípio constitucional da dignidade da pessoa humana, com assento no art. 1º, III, da CF/88, é fundamento do próprio
Estado  Democrático  de  Direito,  que  constitui  a  República  Federativa  do  Brasil,  e  deve  se  materializar  em todos  os
documentos legislativos voltados para fins sociais, como a lei que instituiu o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço. 3.
Precedentes da Corte. 4. Recurso especial improvido.
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PROCESSUAL  CIVIL  -  ALVARÁ  DE  LEVANTAMENTO  -  FGTS  -  DOENÇA  GRAVE  -  NECESSIDADE  GRAVE  E
PREMENTE - LIBERAÇÃO - RECURSO DA CEF IMPROVIDO - SENTENÇA MANTIDA. 1. A dicção do artigo 5º da Lei
de Introdução ao Código Civil estabelece que, na aplicação da lei, o juiz atenderá aos fins sociais a que ela se dirige e às
exigências do bem comum. Assim, com o intuito de conferir ao artigo 20, inciso XI, da Lei 8036/90 aplicação que esteja
em consonância com a nobreza de propósitos com que a norma deve ser interpretada, há que ser deferido o pleito da
requerente, que demonstrou, por meio dos documentos trazidos aos autos, a veracidade de suas afirmações, ou seja, que
necessita do numerário, de forma urgente e premente, para custear o tratamento odontológico a que deve se submeter,
vez que acometida de maloclusão tipo classe II - I de Angle, com trespasse horizontal acentuado, perda dos dentes e
crepitação na articulação temporo mandibular, além de perda óssea acentuada.  2. No caso, a despeito de não haver
previsão expressa e  específica  em lei,  dita  movimentação se  impõe,  diante  da gravidade  da situação vivenciada pela
requerente. 3. Entendo que, não havendo norma que vede o levantamento do saldo do FGTS , na ocorrência de necessidade
grave e premente deve a questão trazida ao judiciário ser considerada como hipótese de saque, independentemente de haver
autorização legal expressa. 4. Se há previsão legal de levantamento para aquisição da casa própria, com muito mais razão
se deferirá o saque para garantia da saúde e da própria subsistência do trabalhador e de seus familiares, até porque os
valores depositados integram o seu patrimônio e o caráter social do FGTS o recomenda. 5. Recurso da CEF desprovido. 6.
Sentença mantida.

(AC  00014572820034036116,  DESEMBARGADORA  FEDERAL  RAMZA  TARTUCE,  TRF3  -  QUINTA  TURMA,  DJU
DATA:10/07/2007 .FONTE_REPUBLICACAO:.)

Em tais precedentes, buscou-se prestigiar a finalidade social da norma, qual seja, a de permitir o usufruto de direitos
sociais fundamentais estreitamente ligados à sobrevivência do indivíduo. Nesse contexto, a despeito da não existência de previsão
expressa de certas situações vivenciadas pelos beneficiários, a gravidade de tais situações impõe a liberação dos valores tendo em
vista a garantia da efetividade dos fins previstos pelo sistema de proteção dos direitos fundamentais.

Em caso mais recente, o Egrégio Tribunal Regional Federal da 3ª Região, em precedente da relatoria do Desembargador
Federal Paulo Fontes, entendeu pela possibilidade de liberação do saldo do FGTS em caso onde uma trabalhadora necessitava dos
recursos para custear tratamento de sua filha.

 

FGTS. ALVARÁ JUDICIAL. LEVANTAMENTO DE SALDO.  DOENÇA GRAVE. DISPÊNDIOS DE ALTOS RECURSOS
FINANCEIROS PARA A AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS E REALIZAÇÃO DE EXAMES.  LIBERAÇÃO - APELAÇÃO
IMPROVIDA.

1. A movimentação da conta vinculada do FGTS é direito subjetivo da autora. Assim sendo, quando implementada alguma
das hipóteses de liberação, o saldo fica a sua disposição.

2. Na hipótese dos autos, observa-se dos laudos médicos juntados às fls. 23/33, que a filha da autora apresenta lesão clínica
"nevo melanocítico piloso congênito", com o dispêndio de altos recursos financeiros para a aquisição de medicamentos e
realização de exames. Verifica-se, ainda, que a filha da requerente necessita de acompanhamento e cuidados intensivos e
permanentes.

3.  Como se vê,  é indiscutível  que a enfermidade que acomete a filha da requerente coloca-a em um quadro de saúde
bastante sério e delicado.

4.  Assim, muito embora a enfermidade que acomete a filha da requerente não esteja prevista expressamente do rol
constante do artigo 20 Lei n. 8.036/1990, por si só não impede o magistrado de, diante do conjunto probatório carreado
aos autos, realizar uma interpretação extensiva.

5. As hipóteses legais autorizadoras da movimentação da conta vinculada ao FGTS têm por fundamento o princípio
constitucional da dignidade da pessoa humana.

6. No caso em tela, a pretensão de liberação do saldo mantido na conta fundiária da parte autora revela-se legítima,
porquanto tem por fim resguardar direito social saúde a todos garantidos pela Magna Carta.

7. A jurisprudência de nossas Corte de Justiça tem admitido a movimentação do saldo da conta vinculada do FGTS (Fundo
de Garantia do Tempo de Serviço) do trabalhador em situações não expressamente abrangidas pelo rol previsto no art. 20
da Lei nº 8.036/90, buscando assim, amparo no alcance social da norma, concluindo que o mencionado rol não pode ser
taxativo e deve comportar, em casos excepcionais, como direito subjetivo do titular da conta, a liberação do saldo em
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situações ali não elencadas.

8. Por fim, deve-se dizer que a analogia é uma forma conhecida de integração do direito, permitida pelo art. 4º da Lei de
Introdução às Normas do Direito Brasileiro, incidindo para fazer abranger no comando legal determinada situação de fato
não prevista de forma expressa pelo legislador, considerando, contudo, sua vontade implícita ou o que faria diante da
referida situação.

9. Apelação improvida.

(TRF  3ª  Região,  QUINTA  TURMA,   AC  -  APELAÇÃO  CÍVEL  -  1743322  -  0001122-83.2010.4.03.6109,  Rel.
DESEMBARGADOR FEDERAL PAULO FONTES, julgado em 13/06/2016, e-DJF3 Judicial 1 DATA:20/06/2016 )

 

Dessa forma, referido julgado, seguiu a mesma linha de casos semelhantes e buscou observar a dignidade da pessoa
humana e o direito social à saúde realizando interpretação extensiva da lei de regência do FGTS.

O caso tratado nos autos requer solução hermenêutica semelhante, sendo que, na hipótese, não se vislumbra conceder
seguro-desemprego à hipótese não prevista na lei. Ou seja, o trabalhador submetido a trabalhos forçados ou a condição análoga a
de escravo tem o direito de receber tais valores.

Ocorre que há uma restrição indevida e aparentemente desarrazoada, imposta pela lei. Como já ressaltado pelo autor,
impedir  que  um  trabalhador  nessas  condições  tenha  acesso  ao  seguro-desemprego  implica  em  grave  violação  de  direitos
fundamentais sociais. Na hipótese, a interpretação estrita do dispositivo em questão, da forma como realizada pelo MTE, implica
em subverter completamente a lógica do sistema de proteção aos direitos fundamentais sociais, consubstanciado na Constituição
Federal e nos Tratados Internacionais que versam sobre direitos sociais.

Dessa forma, a situação de desigualdade em que se encontram trabalhadores em situação idêntica requer a atuação do
judiciário no sentido de adequar a aplicação da norma ao sistema vigente. Assim, importante destacar que não há que se falar em
ofensa ao princípio da separação de poderes, pois medidas dessa natureza constituem importante mecanismo no sistema de freios e
contrapesos que regem a convivência entre os poderes.

Nesse sentido se manifestou o Supremo Tribunal Federal quando analisou a possibilidade de o Judiciário determinar a
reforma de presídios.

 

[...] Nesse ponto, cumpre esclarecer que, não se está a afirmar que é dado ao Judiciário intervir, de ofício, em todas as
situações em que direitos fundamentais se vejam em perigo. Dito de outro modo, não cabe aos magistrados agir sem que
haja adequada provocação ou fundados apenas em um juízo puramente discricionário, transmudando-se em verdadeiros
administradores públicos.

Aos juízes só é lícito intervir naquelas situações em que se evidencie um “não fazer” comissivo ou omissivo por parte das
autoridades estatais que coloque em risco, de maneira grave e iminente, os direitos dos jurisdicionados.

Em nenhum momento aqui se afirma que é lícito ao Judiciário implementar políticas públicas de forma ampla, muito menos
que  lhe  compete  “impor  sua  própria  convicção  política,  quando  há  várias  possíveis  e  a  maioria  escolheu  uma
determinada”.

Não obstante, o que se assevera, com toda a convicção, é que lhe incumbe, em casos como este sob análise, exercer o seu
poder contra-majoritário, oferecendo a necessária resistência à opinião pública ou a opções políticas que caracterizam o
pensar  de uma maioria  de momento,  flagrantemente incompatível  com os  valores e  princípios  básicos  da convivência
humana.  (RE 592581, Relator(a):  Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Tribunal Pleno, julgado em 13/08/2015, ACÓRDÃO
ELETRÔNICO DJe-018 DIVULG 29-01-2016 PUBLIC 01-02-2016)

 

Dessa maneira, a relevância no fundamento da demanda está amplamente demonstrada nos autos, restando a análise da
possível ineficácia do provimento final.

O seguro-desemprego tem a finalidade de prover a subsistência temporária ao trabalhador desempregado. Assim, teria
como finalidade permitir a manutenção das despesas do trabalhador até que encontrasse um novo emprego. Na questão em análise,
a  hipossuficiência  do  trabalhador  é  ainda  mais  acentuada,  pois  normalmente  são  indivíduos  mais  humildes,  com  baixa
escolaridade e, portanto, com mais dificuldade de encontrar um emprego formal.
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Assim, a  perdurar  a prática do MTE em negar o conhecimento dos pedidos de seguro-desemprego, realizados por
trabalhadores resgatados por instituições públicas distintas do MTE, estaremos diante de uma grave violação de direitos sociais
que colocam em risco a preservação do mínimo existencial, ou seja, a própria sobrevivência digna do indivíduo. Nesse sentido, a
conclusão é pela procedência do pedido liminar.

Desse modo, presentes os pressupostos para a concessão da tutela de urgência, acolho o pedido do MPF para determinar
que a União Federal, através do Ministério do Trabalho e Emprego, conheça dos requerimentos de concessão de seguro-
desemprego, formulados por trabalhadores em condições de trabalhos forçados e análoga à de escravo, e, se atendidos os
seus pressupostos, defira a concessão do benefício independentemente de o resgate ter sido efetuado em decorrência de
ação de fiscalização do Ministério do Trabalho e Emprego. Assim, deverá conhecer dos requerimentos ainda que o resgate
seja  efetivado por outros  agentes  ou autoridades públicas  (policiais,  fiscais,  promotores,  procuradores,  etc.)  em pleno
exercício de suas atribuições legais.

Intime-se. Cite-se. Cumpra-se.

            TUPã, 16 de maio de 2017.
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